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Como se vê, a fundamentação da Corte de
origem demonstra a subsistência dos motivos que ense-
jaram a decretação da prisão preventiva do Paciente, os
quais já foram analisados por esta Corte Superior, nos
autos do HC nº 64.361/MG e do HC nº 78.490/MG, e
considerados aptos para justificar a medida constritiva.

Com efeito, a manutenção da custódia cautelar,
ao contrário do alegado pelos Impetrantes, encontra-se
suficientemente fundamentada, em face das circunstân-
cias do caso que, pelas características delineadas,
retratam, in concreto, a necessidade da medida para a
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

A propósito:

Processual penal. Habeas Corpus. Execução provisória da
pena. Apelar em liberdade.  Princípio da não culpabilidade.
Decisão do plenário do STF. Exceção.  Custódia cautelar.
Requisitos do art. 312 do CPP. Ordem pública.
Circunstâncias judiciais desfavoráveis. Ordem denegada.
[...]
3. Segundo o entendimento firmado pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal, ‘ofende o princípio da não cul-
pabilidade a execução da pena privativa de liberdade antes
do trânsito em julgado da sentença condenatória, ressalva-
da a hipótese de prisão cautelar do réu, desde que presentes
os requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP
(Informativo 534).
4. Inexiste constrangimento ilegal quando devidamente fun-
damentada a custódia cautelar no art. 312 do CPP, reco-
nhecidas as circunstâncias desfavoráveis, em face dos vários
antecedentes criminais registrados contra o paciente, da
evasão procedida pelo período de 9 anos e 41 mandados
de prisão expedidos.
5. Ordem denegada. (HC 114.260/SP, 5ª Turma, Rel. Min.
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 16/11/2009.)

Ante o exposto, denego a ordem.
É o voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao apreciar
o processo em epígrafe na sessão realizada nesta data,
proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, denegou a ordem.”
Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão

Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 27 de abril de 2010. - Lauro Rocha Reis
- Secretário.

(Publicado no DJe de 17.05.2010.)

. . .

Processual civil - Administrativo -
Responsabilidade civil do Estado - Incêndio no

interior de estabelecimento de casa destinada a
shows - Desafio ao óbice da Súmula 07/STJ -

Ausência de nexo de causalidade entre a 
omissão estatal e o dano/incêndio - Culpa 

de terceiros - Violação ao art. 535 do CPC - 
Não configurada

1. Ação indenizatória por danos morais e materiais, em
face de Município, em razão de incêndio em estabeleci-
mento de casa destinada a shows, ocasionando a morte
do marido e pai dos autores.

2. A situação descrita não desafia o óbice da Súmula 07
desta Corte. Isto porque, não se trata de reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que
redundaria na formação de nova convicção acerca dos
fatos, mas sim de valoração dos critérios jurídicos con-
cernentes à utilização da prova e à formação da con-
vicção, ante a distorcida aplicação pelo Tribunal de
origem de tese consubstanciada na caracterização da
responsabilidade civil do Estado.

3. “O conceito de reexame de prova deve ser atrelado
ao de convicção, pois o que não se deseja permitir,
quando se fala em impossibilidade de reexame de
prova, é a formação de nova convicção sobre os fatos.
Não se quer, em outras palavras, que os recursos extra-
ordinário e especial, viabilizem um juízo que resulte da
análise dos fatos a partir das provas. Acontece que esse
juízo não se confunde com aquele que diz respeito à
valoração dos critérios jurídicos respeitantes à utilização
da prova e à formação da convicção. É preciso distinguir
reexame de prova de aferição: i) da licitude da prova; ii)
da qualidade da prova necessária para a validade do
ato jurídico ou iii) para o uso de certo procedimento; iv)
do objeto da convicção; v) da convicção suficiente
diante da lei processual e vi) do direito material; vii) do
ônus da prova; viii) da idoneidade das regras de experi-
ência e das presunções; ix) além de outras questões que
antecedem a imediata relação entre o conjunto das
provas e os fatos, por dizerem respeito ao valor abstrato
de cada uma das provas e dos critérios que guiaram os
raciocínios presuntivo, probatório e decisório” (Luiz
Guilherme Marinoni in “Reexame de prova diante dos
recursos especial e extraordinário”, publicado na Revista
Genesis - de Direito Processual Civil, Curitiba-n. 35, 
p. 128/145).

4. A jurisprudência desta Corte tem se posicionado no
sentido de que em se tratando de conduta omissiva do
Estado a responsabilidade é subjetiva e, neste caso, deve
ser discutida a culpa estatal. Este entendimento cinge-se
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no fato de que na hipótese de Responsabilidade
Subjetiva do Estado, mais especificamente, por omissão
do Poder Público o que depende é a comprovação da
inércia na prestação do serviço público, sendo impres-
cindível a demonstração do mau funcionamento do
serviço, para que seja configurada a responsabilidade.
Diversa é a circunstância em que se configura a respon-
sabilidade objetiva do Estado, em que o dever de inde-
nizar decorre do nexo causal entre o ato administrativo e
o prejuízo causado ao particular, que prescinde da apre-
ciação dos elementos subjetivos (dolo e culpa estatal),
posto que referidos vícios na manifestação da vontade
dizem respeito, apenas, ao eventual direito de regresso.
Precedentes: (REsp 721439/RJ; DJ 31.08.2007; REsp
471606/SP; DJ 14.08.2007; REsp 647.493/SC; DJ
22.10.2007; REsp 893.441/RJ, DJ 08.03.2007; REsp
549812/CE; DJ 31.05.2004).

5. In casu, o Tribunal de origem entendeu tratar-se da
responsabilidade subjetiva do Estado, em face de con-
duta omissiva, consoante assentado: “[...] insta ressaltar
que o direito de polícia da administração pública é
indisponível. É obrigação do Estado diligenciar no senti-
do de fiscalizar os estabelecimentos comerciais, devendo
fazer cumprir as determinações legais, sendo de direito o
fechamento dos mesmos caso se encontrem em situação
irregular. a omissão estatal ocorre quando o ente público
deixa de fazer algo que é obrigado em virtude dessa ne-
gligência decorre um dano.O incêndio narrado na peça
inaugural ocorreu em casa de shows que funcionava
irregularmente, mesmo sob o olhar do município, que
tinha conhecimento formal da falta de alvará de localiza-
ção e funcionamento. Caso houvesse ocorrido a devida
fiscalização, com consequente fechamento do local, o
sinistro não teria ocorrido, o que demonstra que a falta
de sinalização foi causa eficiente do sinistro. Assim, a tese
recursal de que o evento danoso teria acontecido por
culpa dos produtores do espetáculo, ou mesmo dos inte-
grantes da banda que se apresentava no local, não têm
sustentáculo legal para excluir a responsabilidade do
município. [...]” (f. 550).

6. Desta forma, as razões expendidas no voto condutor
do acórdão hostilizado revelam o descompasso entre o
entendimento esposado pelo Tribunal local e a circuns-
tância de que o evento ocorreu por ato exclusivo de ter-
ceiro, não havendo nexo de causalidade entre a omissão
estatal e o dano ocorrido.

7. Deveras, em se tratando de responsabilidade subjeti-
va, além da perquirição da culpa do agente há de se
verificar, assim como na responsabilidade objetiva, o
nexo de causalidade entre a ação estatal comissiva ou
omissiva e o dano. A doutrina, sob este enfoque pre-
coniza: “Se ninguém pode responder por um resultado a
que não tenha dado causa, ganham especial relevo as

causas de exclusão do nexo causal, também chamadas
de exclusão de responsabilidade. É que, não raro, pes-
soas que estavam jungidas a determinados deveres jurídi-
cos são chamadas a responder por eventos a que apenas
aparentemente deram causa, pois, quando examinada
tecnicamente a relação de causalidade, constata-se que
o dano decorreu efetivamente de outra causa, ou de cir-
cunstância que as impedia de cumprir a obrigação a que
estavam vinculadas. E, como diziam os antigos, ad
impossibilia nemo tenetur. Se o comportamento devido,
no caso concreto, não foi possível, não se pode dizer que
o dever foi violado. [...]” (pág. 63). E mais: “[...] é pre-
ciso distinguir ‘omissão genérica’ do Estado e ‘omissão
específica’ [...] Haverá omissão específica quando o
Estado, por omissão sua, crie a situação propícia para a
ocorrência do evento em situação em que tinha o dever
de agir para impedi-lo. Assim, por exemplo, se o
motorista embriagado atropela e mata pedestre que esta-
va na beira da estrada, a Administração (entidade de
trânsito) não poderá ser responsabilizada pelo fato de
estar esse motorista ao volante sem condições. Isso seria
responsabilizar a Administração por omissão genérica.
Mas se esse motorista, momentos antes, passou por uma
patrulha rodoviária, teve o veículo parado, mas os poli-
ciais, por alguma razão, deixaram-no prosseguir viagem,
aí já haverá omissão específica que se erige em causa
adequada do não-impedimento do resultado. Nesse
segundo caso haverá responsabilidade objetiva do
Estado. [...]” (pág. 231) (Sérgio Cavalieri Filho, in “Programa
de Responsabilidade Civil”, 7ª Edição, Editora Atlas).

8. In casu, o dano ocorrido, qual seja o incêndio em
casa de shows, não revela nexo de causalidade entre a
suposta omissão do Estado. Isto porque, a causa dos
danos foi o show pirotécnico, realizado pela banda de
música em ambiente e local inadequados para a reali-
zação, o que não enseja responsabilidade ao Município
se sequer foram impostas, por este, exigências insufi-
cientes ou inadequadas, ou na omissão de alguma
providência que se traduza como causa eficiente e
necessária do resultado danoso.

9. O contexto delineado nos autos revela que o evento
danoso não decorreu de atividade eminentemente
estatal, ao revés, de ato de particulares estranhos à lide.

10. Os embargos de declaração que enfrentam explici-
tamente a questão embargada não ensejam recurso
especial pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto
mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para
embasar a decisão.

11. Recurso especial provido.
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RREECCUURRSSOO EESSPPEECCIIAALL NNºº 11..004400..889955 - MMGG
((22000088//00005588335555-00)) - RReellaattoorr:: MMIINNIISSTTRROO LLUUIIZZ FFUUXX 

Recorrente: Município de Belo Horizonte.  Advogados:
Carolina Cardoso Guimarães Lisboa e outros.
Recorridos: A. M. de S. e outros.  Advogados: Giovanni
Frederico Altimiras e outros. 

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de
Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de junho de 2010 (data do julga-
mento) - Luiz Fux - Relator.

RReellaattóórriioo

MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Cuida-se de recur-
so especial interposto por Município de Belo Horizonte,
com fulcro nas alíneas “a” e “c”, do inciso III, do art.
105, da Constituição Federal contra acórdão proferido,
em sede de apelação, pelo Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, assim ementado:

Indenização - Incêndio do Canecão - Casa de show - Danos
morais e materiais - Negligência do município configurada
- Ocorrência de dano - Responsabilidade subjetiva configu-
rada. - O poder de polícia, que é inerente ao Município,
acarreta a sua responsabilidade não só pelos atos de
gestão, como pela faute du service. A fiscalização cuja obri-
gação decorre de lei é dever inalienável da administração
pública. Dá-se a responsabilização civil do Município pelos
danos decorrentes de seus atos omissivos, sempre que hou-
ver a constatação de que, não fora a omissão, o dano não
teria ocorrido. 

Noticiam os autos que Aparecida Maria de Souza,
Fabrício S. Soares de Souza, Felipe S. Soares de Souza e
Jéssica Silva de Souza ajuizaram ação de reparação por
danos morais e materiais em desfavor do Município de
Belo Horizonte, em decorrência da morte de Geraldo
Soares de Souza, marido e pai dos autores, em face de
um incêndio ocorrido no interior da casa de shows
denominada “Canecão Mineiro”. 

Sustentaram os autores que o estabelecimento
comercial não possuía segurança contra incêndio, fato
que era do conhecimento do réu, o qual se omitiu a
respeito, havendo participação dos agentes municipais
para a ocorrência do sinistro, uma vez que a
Administração Municipal falhou em seu dever de impedir
o funcionamento do estabelecimento de forma irregular.

O r. Juízo da Terceira Vara de Feitos da Fazenda
Pública Municipal da Comarca de Belo Horizonte, con-
siderou parcialmente procedente o pedido, consoante
fls. 457/464. Julgou a primeira autora carecedora do
direito à indenização por danos materiais e parcialmente
procedente o pedido de indenização por danos mate-
riais quanto aos filhos da vítima, fixando a pensão men-
sal em 1/3 (um terço) do salário mínimo para cada um,
a partir da data da morte da vítima até a data em que
completarem vinte e cinco anos de idade. Deu parcial-
mente procedente ao pedido de indenização por danos
morais para condenar o réu a pagar aos autores a
quantia de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), na pro-
porção de 1/4 (um quarto) do total para cada autor.

Irresignado, o Município manejou apelação,
impugnando a sentença proferida pelo juízo,  alegando,
em síntese, que o sinistro ocorreu por força de terceiros,
não havendo que se aduzir em responsabilidade do
Estado. Sustentou que o estabelecimento comercial
operava na clandestinidade, sendo que os fatos narra-
dos na inicial não decorreram de atos emanados do
Município.

A Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, por unanimidade, negou provi-
mento ao recurso, confirmando a sentença a quo, con-
soante f. 545/554, em face da responsabilidade subjeti-
va do Município pela omissão, sob o fundamento de que
a fiscalização efetiva por parte deste teria obstado a
realização do show sem as medidas preventivas
recomendadas pelo Corpo de Bombeiros e pela lei.

Ainda irresignado, o Município aduz em sede de
recurso especial (f. 573/586):

a) ofensa ao art. 535, do Código de Processo
Civil, uma vez que não foram analisados pelo Tribunal a
quo as questões opostas no recurso de apelação, em
especial no que concerne a questão relativa ao nexo de
causalidade entre o dano alegado e a suposta omissão
de fiscalização do Município. 

b) violação aos arts. 186 e 947, ambos do Código
Civil/2002 sustentando a ausência do nexo de causali-
dade, não havendo que se aduzir acerca da responsa-
bilidade do Município no acidente.

c) divergência jurisprudencial entre a decisão do
Tribunal a quo e a decisão proferida por esta eg. Corte
no julgamento do Recurso Especial nº 716.674/MG, da
Relatoria da Ministra Eliana Calmon que, julgando caso
idêntico ao dos autos (ação indenizatória em decorrên-
cia de incêndio ocorrido na “Casa de Shows Canecão
Mineiro”), confirmou o entendimento do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, sob o entendimento de ausên-
cia de nexo causal entre o evento e a omissão estatal.

Foram apresentadas contra-razões ao recurso
especial, consoante fls. 615/630, o recurso especial foi
admitido no Tribunal a quo, consoante despacho de 
fls. 649/646, ascendendo a esta Corte.
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O julgamento do presente feito, realizado em 2 de
abril de 2009 (f. 678/695), foi anulado em 09 de
fevereiro de 2010 (f. 268/274), em razão da inter-
posição de embargos de declaração, com efeitos infrin-
gentes, opostos pelos recorridos Aparecida Maria de
Souza, Fabrício S. Soares de Souza, Felipe S. Soares de
Souza e Jéssica Silva de Souza, em decorrência da
ausência de intervenção do Ministério Público Federal, o
que se fazia necessária, em face da causa versar inte-
resses de menores incapazes. 

Intimado, o Ministério Público Federal apresentou
parecer às f. 277/287, pelo provimento do presente
recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

Recurso especial. Administrativo. Responsabilidade civil do
Estado. Conduta omissiva. Responsabilidade subjetiva.
Indenização. Ausência de nexo de causalidade entre a omis-
são estatal e o dano causado por incêndio provocado por
terceiros em casa de espetáculos. Inexistência de omissão do
Poder Público. Parecer pelo provimento do recurso (f. 277).

É o relatório.

VVoottoo

MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Preliminarmente,
conheço do recurso especial pelas alíneas “a” e “c”, do
permissivo constitucional, máxime porque a matéria
restou devidamente prequestionada, bem como demons-
trada a divergência, nos moldes exigidos pelo RISTJ.

No que pertine a alegada ofensa ao art. 535, do
Código de Processo Civil, não assiste razão ao recor-
rente. De fato, não se vislumbra omissão no acórdão
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no
especial, há incidir a violação ao art. 535, do Código de
Processo Civil. A Corte de origem apreciou a demanda
de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de
todas as questões relevantes. É cediço que, quando o
Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente
sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em
ofensa do dispositivo legal.

Ademais, o magistrado não está obrigado a
rebater todos argumentos trazidos pela parte, se os fun-
damentos utilizados forem suficientes para embasar a
decisão. É o entendimento uníssono desta Corte:

Tributário. Recurso em consulta administrativa. Exigibilidade
do crédito tributário. Artigo 48, § 5º, da Lei 9430/96.
Alegativa de infringência aos artigos 535, II, do Código de
Processo Civil e 151, III, do Código Tributário Nacional.
Inocorrência. Recurso especial desprovido. 
1. Não comete infringência ao artigo 535, II, do Código de
Processo Civil o acórdão que analisa todos os pontos rele-
vantes atinentes à solução da lide posta em julgamento. O
juiz, ao expor os motivos que o levaram a decidir desta ou
daquela maneira, não está subordinado a fazê-lo como
quem responde a um questionário jurídico, mas sim funda-
mentadamente. Aliás, o decisório abordou explicitamente o

artigo 151, III, do Código Tributário Nacional, tema da
insurgência recursal.
[...] omissis
3. Recurso especial desprovido. (REsp 600.218/RJ, Primeira
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 17.05.2004, sem grifo
no original)

Processo civil e administrativo - Recurso especial - Alínea ‘a’
- Alegada violação aos artigos 458, II, e 535, II, do CPC -
Inocorrência - Técnico em metalurgia - Necessidade de
inscrição no Conselho Regional de Química - Ausência de
prequestionamento dos dispositivos de lei federal apontados. 
Não há nos autos qualquer omissão, contradição ou
obscuridade, pois o egrégio Tribunal de origem apreciou
toda a matéria recursal devolvida. A função teleológica da
decisão judicial é a de compor, precipuamente, litígios. Não
é peça acadêmica ou doutrinária, tampouco destina-se a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como se laudo
pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da con-
trovérsia observada a res in iudicium deducta.
[...] omissis
Recurso especial não conhecido. (REsp 503.205/SC,
Segunda Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de
29.03.2004, sem grifo no original)

Versam os autos ação indenizatória por danos
morais e materiais, em face de Município, em razão de
incêndio em estabelecimento de casa destinada a shows,
ocasionando a morte do marido e pai dos autores.

Segundo consta, no dia 24.11.2001, a vítima e
demais pessoas se dirigiram à Casa de Shows Canecão
Mineiro, no município de Belo Horizonte, a fim de assis-
tir a apresentação da banda denominada Armadilha do
Samba, sendo que um show pirotécnico ocorrido no
local, ocasionou um incêndio e devido à falta de
condições necessárias de segurança, levou a vítima ao
óbito.

Outrora, a situação descrita desafia o óbice da
Súmula 07 desta Corte. Isto porque, não se trata de ree-
xame do contexto fático-probatório dos autos, circuns-
tância que redundaria na formação de nova convicção
acerca dos fatos, mas sim de valoração dos critérios
jurídicos concernentes à utilização da prova e à for-
mação da convicção, ante a distorcida aplicação pelo
Tribunal de origem de tese consubstanciada na caracte-
rização da responsabilidade civil objetiva do Estado.

Sob o ângulo da inversão probatória, é cediço em
doutrina especializada que:

[...] O  conceito  de reexame de prova deve ser atrelado ao
de convicção, pois o que não se deseja permitir, quando se
fala em impossibilidade de reexame de prova, é a formação
de nova convicção sobre os fatos. Não se quer, em outras
palavras, que os recursos extraordinário e especial, viabi-
lizem um juízo que resulte da análise dos fatos a partir das
provas.
Acontece que esse juízo não se confunde com aquele que diz
respeito à valoração dos critérios jurídicos respeitantes à uti-
lização da prova e à formação da convicção. É preciso dis-
tinguir reexame de prova de aferição: i) da licitude da prova;
ii) da qualidade da prova necessária para a validade do ato
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jurídico ou iii) para o uso de certo procedimento; iv) do obje-
to da convicção; v) da convicção suficiente diante da lei
processual e vi) do direito material; vii) do ônus da prova;
viii) da idoneidade das regras de experiência e das pre-
sunções; ix) além de outras questões que antecedem a ime-
diata relação entre o conjunto das provas e os fatos, por
dizerem respeito ao valor abstrato de cada uma das provas
e dos critérios que guiaram os raciocínios presuntivo, pro-
batório e decisório. (Luiz Guilherme Marinoni, in ‘Reexame
de prova diante dos recursos especial e extraordinário’, pu-
blicado na Revista Genesis - de Direito Processual Civil,
Curitiba, número 35, págs. 128/145).

A jurisprudência desta Egrégia Corte tem se posi-
cionado no sentido de que em se tratando de conduta
omissiva do Estado a responsabilidade é subjetiva e,
neste caso, deve ser discutida a culpa estatal.

Tal entendimento cinge-se no fato de que na
hipótese de Responsabilidade Subjetiva do Estado, mais
especificamente, por omissão do Poder Público o que
depende é a comprovação da inércia na prestação do
serviço público, sendo imprescindível a demonstração
do mau funcionamento do serviço, para que seja con-
figurada a responsabilidade. Diversa é a circunstância
em que se configura a Responsabilidade Objetiva do
Estado, em que o dever de indenizar decorre do nexo
causal entre o ato administrativo e o prejuízo causado
ao particular, que prescinde da apreciação dos elemen-
tos subjetivos (dolo e culpa estatal), posto que referidos
vícios na manifestação da vontade dizem respeito, ape-
nas, ao eventual direito de regresso.

Neste sentido são os precedentes desta Corte:

Administrativo - Responsabilidade civil do Estado por ato
omissivo - Queda de entulhos em residência localizada à
margem de rodovia. 
1. A responsabilidade civil imputada ao Estado por ato
danoso de seus prepostos é objetiva (art. 37, § 6º, CF),
impondo-se o dever de indenizar quando houver dano ao
patrimônio de outrem e nexo causal entre o dano e o com-
portamento do preposto.
2. Somente se afasta a responsabilidade se o evento danoso
resultar de caso fortuito ou força maior, ou decorrer de culpa
da vítima.
3. Em se tratando de ato omissivo, embora esteja a doutri-
na dividida entre as correntes da responsabilidade objetiva e
da responsabilidade subjetiva, prevalece, na jurisprudência,
a teoria subjetiva do ato omissivo, só havendo indenização
culpa do preposto.
4. Recurso especial improvido. (REsp 721439/RJ; Relatora
Ministra Eliana Calmon, DJ 31.08.2007)

Administrativo - Responsabilidade civil do Estado - Omissão
- Falta do serviço - Responsabilidade subjetiva - Morte de
policial durante transferência de preso - Não-comprovação
da culpa estatal (publicizada) - Impossibilidade de revisão
dos fatos no recurso especial para caracterização da culpa
e do imprescindível nexo - Soberania da instância ordinária
nas provas - Arts. 302 e 535 do CPC - Não-violação.
1. Desenvolvida fundamentação bastante para a compreen-
são dos motivos afivelados ao convencimento e fonte da
conclusão, mostra-se despicienda a exaustão de todas as

razões postas, não se consubstanciando ofensa ao artigo
535, II, CPC. Deveras, vezes a basto tem sido exaltado que
a finalidade da jurisdição é compor a lide e não a discussão
exaustiva em torno de padrões legais e de todos os enuncia-
dos do contraditório. Demais, privativamente incumbe ao
julgador estabelecer as normas jurídicas aplicáveis ao caso
concreto, atividade excluída da vontade dos litigantes. (REsp
197.921/DF, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 23.10.2000)
2. Se a Fazenda Estadual esmerou-se em combater especifi-
camente todos os pontos da inicial, em sua contestação,
não há falar em presunção de veracidade dos fatos nar-
rados.
3. A responsabilidade do Estado por omissão é subjetiva.
Jurisprudência predominantes do STF e do STJ. Desde a ini-
cial, vieram os recorrentes discutindo a falta do serviço
estatal por omissão, o que é bem diferente de se discutir o
fato do serviço para aplicação da responsabilidade objetiva.
4. Ir além, para analisar o que requerido pelos recorrentes
em sede de recurso especial, implica revolvimento da
matéria fática, uma vez que, em razão da devolutividade vin-
culada deste recurso, não se pode, a esta altura, ir além
para verificar se a omissão do Estado em garantir ao policial
assassinado a devida escolta para a transferência do preso
teria sido causa determinante para a ocorrência do sinistro.
Assim, também não se pode desbordar do quadro fático
pré-estabelecido para analisar a existência do necessário
nexo causal entre a alegada omissão e o evento fatídico.
Recurso especial improvido. (REsp 471606/SP; Relator
Ministro Humberto Martins, DJ 14.08.2007)

Recurso especial. Ação civil pública. Poluição ambiental.
Empresas mineradoras. Carvão mineral. Estado de Santa
Catarina. Reparação. Responsabilidade do Estado por omis-
são. Responsabilidade solidária. Responsabilidade sub-
sidiária. 
1. A responsabilidade civil do Estado por omissão é subjeti-
va, mesmo em se tratando de responsabilidade por dano ao
meio ambiente, uma vez que a ilicitude no comportamento
omissivo é aferida sob a perspectiva de que deveria o Estado
ter agido conforme estabelece a lei.  
2. A União tem o dever de fiscalizar as atividades concer-
nentes à extração mineral, de forma que elas sejam equali-
zadas à conservação ambiental. Esta obrigatoriedade foi
alçada à categoria constitucional, encontrando-se inscrita
no artigo 225, §§ 1º, 2º e 3º  da Carta Magna.  
3. Condenada a União a reparação de danos ambientais, é
certo que a sociedade mediatamente estará arcando com os
custos de tal reparação, como se fora auto-indenização.
Esse desiderato apresenta-se consentâneo com o princípio
da eqüidade, uma vez que a atividade industrial responsável
pela degradação ambiental – por gerar divisas para o país
e contribuir com percentual significativo de geração de ener-
gia, como ocorre com a atividade extrativa mineral – a toda
a sociedade beneficia.
4. Havendo mais de um causador de um mesmo dano
ambiental, todos respondem solidariamente pela reparação,
na forma do art. 942 do Código Civil. De outro lado, se
diversos forem os causadores da degradação ocorrida em
diferentes locais, ainda que contíguos, não há como atribuir-
se a responsabilidade solidária adotando-se apenas o
critério geográfico, por falta de nexo causal entre o dano
ocorrido em um determinado lugar por atividade poluidora
realizada em outro local.
5. A desconsideração da pessoa jurídica consiste na possi-
bilidade de se ignorar a personalidade jurídica autônoma da
entidade moral para chamar à responsabilidade seus sócios
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ou administradores, quando utilizam-na com objetivos frau-
dulentos ou diversos daqueles para os quais foi constituída.
Portanto, (i) na falta do elemento ‘abuso de direito’; (ii) não
se constituindo a personalização social obstáculo ao cumpri-
mento da obrigação de reparação ambiental; e (iii) nem
comprovando-se que os sócios ou administradores têm
maior poder de solvência que as sociedades, a aplicação da
disregard doctrine não tem lugar e pode constituir, na última
hipótese, obstáculo ao cumprimento da obrigação. 
6. Segundo o que dispõe o art. 3º, IV, c/c o art. 14, § 1º, da
Lei n. 6.938/81, os sócios/administradores respondem pelo
cumprimento da obrigação de reparação ambiental na
qualidade de responsáveis em nome próprio. A responsabili-
dade será solidária com os entes administrados, na modali-
dade subsidiária.
7. A ação de reparação/recuperação ambiental é impres-
critível.
8. Recursos de Companhia Siderúrgica Nacional,
Carbonífera Criciúma S/A, Carbonífera Metropolitana S/A,
Carbonífera Barro Branco S/A, Carbonífera Palermo Ltda.,
Ibramil - Ibracoque Mineração Ltda. não-conhecidos.
Recurso da União provido em parte. Recursos de Coque
Catarinense Ltda., Companhia Brasileira Carbonífera de
Ararangua (massa falida), Companhia Carbonífera
Catarinense, Companhia Carbonífera Urussanga providos
em parte. Recurso do Ministério Público provido em parte.
(REsp 647.493/SC; Relator Ministro João Otávio de
Noronha,  DJ 22.10.2007)

Ação indenizatória. Dano moral. Redução do valor fixado.
Incidência da Súmula 7/STJ na hipótese. Precedentes.
Estabelecimento escolar. Aluno. Falecimento. Menor atingida
por bala perdida. Responsabilidade subjetiva do Estado.
Omissão. Dever de vigilância. Nexo causal presente. 
I - Incide, na hipótese, o óbice sumular 7/STJ no tocante ao
pedido de revisão do valor fixado pela instância ordinária a
título de danos morais: 200.000,00 (duzentos mil reais) rela-
tivo ao falecimento da menor atingida por bala perdida no
pátio da escola, pois, na hipótese, o mesmo não se carac-
teriza como ínfimo ou excessivo a possibilitar a intervenção
deste eg. STJ. Precedentes: REsp n.º 681.482/MG, Rel. p/
acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 30/05/2005; EDcl no REsp 
nº 537.687/MA, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de
18/09/2006; AgRg no Ag nº 727.357/RJ, Rel. Min. Denise
Arruda, DJ de 11/05/2006.
II - O nexo causal, in casu, se verifica porque o município
tem o dever de guarda e vigilância, sendo responsável pelo
estabelecimento escolar que, por sua vez, deve velar por
seus alunos: ‘..o Poder Público, ao receber o menor estu-
dante em qualquer dos estabelecimentos da rede oficial de
ensino, assume o grave compromisso de velar pela preser-
vação de sua integridade física...’ (RE nº 109.615-2/RJ, Rel.
Min. Celso de Mello, DJ de 02/08/96).
III - Presentes os pressupostos da responsabilidade subjetiva
do Estado. Precedente análogo: REsp nº 819789/RS, Rel.
Min. Francisco Falcão, DJ de 25/05/2006.
IV - Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, improvi-
do. (REsp 893.441/RJ; Relator Ministro Francisco Falcão, DJ
08.03.2007)

Recurso especial. DNER. Responsabilidade civil por acidente
causado em rodovia federal. Legitimidade passiva. omissão
do Estado. Responsabilidade subjetiva. Má conservação da
rodovia federal. Culpa da autarquia. Indenização por danos
morais. Redução. 300 salários-mínimos. Precedentes. (REsp
549812/CE; Relator Ministro Franciulli Netto, DJ
31.05.2004)

In casu, o Tribunal de origem entendeu tratar-se da
responsabilidade subjetiva do Estado, em face de con-
duta omissiva, consoante assentado: 

[...] insta ressaltar que o direito de polícia da administração
pública é indisponível. É obrigação do Estado diligenciar no
sentido de fiscalizar os estabelecimentos comerciais, deven-
do fazer cumprir as determinações legais, sendo de direito o
fechamento dos mesmos caso se encontrem em situação
irregular. a omissão estatal ocorre quando o ente público
deixa de fazer algo que é obrigado em virtude dessa negli-
gência decorre um dano.O incêndio narrado na peça inau-
gural ocorreu em casa de shows que funcionava irregular-
mente, mesmo sob o olhar do município, que tinha conheci-
mento formal da falta de alvará de localização e funciona-
mento. Caso houvesse ocorrido a devida fiscalização, com
consequente fechamento do local, o sinistro não teria ocor-
rido, o que demonstra que a falta de sinalização foi causa
eficiente do sinistro. Assim, a tese recursal de que o evento
danoso teria acontecido por culpa dos produtores do
espetáculo, ou mesmo dos integrantes da banda que se
apresentava no local, não têm sustentáculo legal para excluir
a responsabilidade do município. [...] (f. 550)

Desta forma, as razões expendidas no voto condu-
tor do acórdão hostilizado revelam o descompasso entre
o entendimento esposado pelo Tribunal local e a circuns-
tância de que o evento ocorreu por ato exclusivo de ter-
ceiro, não havendo nexo de causalidade entre a omissão
estatal e o dano ocorrido.

Deveras, em se tratando de responsabilidade sub-
jetiva, além da perquirição da culpa do agente há de se
verificar, assim como na responsabilidade objetiva, o
nexo de causalidade entre a ação estatal comissiva ou
omissiva e o dano. A doutrina, sob este enfoque pre-
coniza: 

‘Se ninguém pode responder por um resultado a que não
tenha dado causa, ganham especial relevo as causas de
exclusão do nexo causal, também chamadas de exclusão de
responsabilidade. É que, não raro, pessoas que estavam
jungidas a determinados deveres jurídicos são chamadas a
responder por eventos a que apenas aparentemente deram
causa, pois, quando examinada tecnicamente a relação de
causalidade, constata-se que o dano decorreu efetivamente
de outra causa, ou de circunstância que as impedia de
cumprir a obrigação a que estavam vinculadas. E, como
diziam os antigos, ad impossibilia nemo tenetur. Se o com-
portamento devido, no caso concreto, não foi possível, não
se pode dizer que o dever foi violado. [...]’ (pág. 63). E mais:
‘[...] é preciso distinguir ‘omissão genérica’ do Estado e
‘omissão específica’ [...] Haverá omissão específica quando
o Estado, por omissão sua, crie a situação propícia para a
ocorrência do evento em situação em que tinha o dever de
agir para impedi-lo. Assim, por exemplo, se o motorista
embriagado atropela e mata pedestre que estava na beira
da estrada, a Administração (entidade de trânsito) não
poderá ser responsabilizada pelo fato de estar esse motorista
ao volante sem condições. Isso seria responsabilizar a
Administração por omissão genérica. Mas se esse motorista,
momentos antes, passou por uma patrulha rodoviária, teve o
veículo parado, mas os policiais, por alguma razão,
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deixaram-no prosseguir viagem, aí já haverá omissão
específica que se erige em causa adequada do não-impedi-
mento do resultado. Nesse segundo caso haverá responsa-
bilidade objetiva do Estado. [...]’ (pág. 231) (Sérgio
Cavalieri Filho, in Programa de responsabilidade civil, 7.
edição, Editora Atlas).

In casu, o dano ocorrido, qual seja o incêndio em
casa de shows, não revela nexo de causalidade entre a
suposta omissão do Estado. Isto porque, a causa dos
danos foi o show pirotécnico, realizado pela banda de
música em ambiente e local inadequados para a reali-
zação, o que não enseja responsabilidade ao Município
se sequer foram impostas, por este, exigências insufi-
cientes ou inadequadas, ou na omissão de alguma
providência que se traduza como causa eficiente e
necessária do resultado danoso.

O contexto delineado nos autos revela que o even-
to danoso não decorreu de atividade eminentemente
estatal, ao revés, de ato de particulares estranhos à lide.

Invertam-se os ônus sucumbenciais.
Ex positis, dou provimento ao recurso especial.
É como voto.

CCeerrttiiddããoo

Certifico que a egrégia Primeira Turma, ao apre-
ciar o processo em epígrafe na sessão realizada nesta
data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, deu provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.”

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito
Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de junho de 2010 - Bárbara Amorim
Sousa Camuña - Secretária.

(Publicado no DJe de 30.06.2010.)
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